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PARECER CGIi'

Procêsso no 1 07 12024 I PMCC

lnexigibilidade n" 02412024

lnteressada: Secretaria Municipal de Governo

Objêto: Contratação de evento artístico de SHOW do artista ALANZIM COREANO,

para o dia 29 de junho de 2024 para realização de shows artísticos em comemoração

ao último dia do 'Festejo Junino de Canaã dos Carajás".

RELATORA: Sr.a JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral do

MunicÍpio de Canaã dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle lnterno,

conforme a Portaria no 27212021, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de

Contas dos Municípios do Estado do Pará, nos termos do Parágrafo Único do artigo í0

da lnstrução Normativa no 221202'l IÍCMPA, de 10 de Dezembro de 2021, que

analisou integralmente o Processo no 107|2O24IPMCC com base nas regras

insculpidas pela Lei Federal no 14J3312021 e demais instrumentos legais correlatos,

declarando o que segue.

DA COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO

O Controle lnterno é o fiscal das atividades exercidas por Pessoas físicas e

jurídicas, evitando que a entidade obietivada não se desvie das normas

preestabelecidas ou das boas práticas recomendadas.

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietro, "O controle constitui poder-dever dos

órgãos a que a lei atribui essa funçáo, precisamente pela sua Íinalidade corretiva; ele

não pode ser renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se

omitiu".

A Constituição Federal de '1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do

sistema de controle interno, já a Lei no 7112005, com fulcro no art. 31 da CRFB e art.

59 da Lei Complementar 101/2000, regulamenta dentro do Município de Canaã dos

CaÍajás a Unidade de Controle lnterno do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre

outras competências:
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Aft.5" (...) l- Verificar a rcgularidade da programação
orçamentáia e financeira, avaliando o cumpimento das
metas previstas no plano pluianual, a execução dos
programas de govemo e do orçamento do município, no
mínimo uma vez por ano;

ll - Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à
eficácia, eficiência, economicidade e efetividade da gestáo
orçamentáia, financeira e patimonial nos órgãos e
entidades da adminístração direta e indireta municipal, bem
como das aplicações de recursos públicos por entidade de
dheito pivado;

(...)

lV - Examinar as Íases de execuçáo da despesa, inclusive
veificando a regulaidade das licitações e contratos, sob
aspecÍos da legalidade, legitimidade, economicidade e
razoabilidade.

A fim de cumprir as atribuiçôes legais desta Controladoria, expedimos o

parecer a seguir.

RELATóRIO

Submete-se ao exame desta Controladoria, despachado pelo Agente de

Contração, o Processo Licitatório no 107l2024lPMCC, na modalidade lnexigibilidade

de Licitação no 02412024, deflagrado para a "Contratação de evênto artístico dc

SHOW do artista ALANZIM COREANO, para o dia 29 de junho de 2024 para

realização de shows artísticos em comemoração ao último dia do "Fêstejo

Junino de Canaã dos Carajás".

O processo é instruído até o presente momento com o seguinte: Solicitaçâo de

Licitação (fls. 02); Documento de Formalização da Demanda (fls. 03-05); Estudo

Técnico Preliminar (fls. 06-08); Termo de Referência (fls.09-'14); Portaria n'2112024-

GP-Designação do Fiscal de Contrato (fls. 15-16/verso); Proposta Comercial (fls. í7-

18); Notas fiscais de prestação de serviços com outros municípios (fls. 19-23);

Contratos com outros municípios (fls. 24-28); Despacho ao setor competente para

S*

Além do mais. a Lei 14.133/2021. artiqo 169. inciso lll. estabelece que as

contratacões públicas deveÍão submeter-se a práticas continuas e oêÍmanentes de

qestâo de controle preventivo. suieitando a terceira linha de defesa inteqrada pelo

órqão central de controle interno da administracáo-
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providência de existência de recurso orçamentário (fls. 29); Nota de Pré-empenho (fls.

30); Declaração de Adequação Orçamentária (fls. 31), Termo de Autorização (fls. 32);

Contrato de Exclusividade (fls. 33-38); Documentos pessoais da empresa (fls. 39-54);

Certidões de Regularidade Fiscal (fls. 55-59); Atestado de Capacidade Técnica (fls.

60); Declaração de Empregabilidade (fls. 61-62); Certidões de Regularidade Fiscal (fls.

63); Declaração de não vínculo com Entidade Pública (fls. 6a); lnformes publicitários

da Banda (fls. 65-8a); Autuação (fls. 85); Portaria no 19512023 - GP - Designa o

Agente de Contratação (fls. S6lverso); Decreto no 1358/2023 (fls. 87-123/verso);

Minuta de contrato e Anexos (fls. 124-127lverso); Despacho do Agente de Contratação

à PGM (fls. 128); Despacho da PGM (fls.129-130); Documentos em atendimento à

Solicitação da Procuradoria (fls. 131-141); Despacho do Agente de Contratação à

PGM (fls. 142); Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal (fls. 143-154); Despacho

do Agente de Contratação à CGIM (fls. 155); Requerimento CGIM (fls. 156-158);

Documento em atendimento à Recomendação CGIM (fls. 159-163); Despacho da CPL

á CGIM (fls. 164); Requerimento CGIM (fls. 165-167); Documento em atendimento à

recomendação da CGIM (fls. 168-182); Despacho do Agente de Contratação à CGIM

(fls. 183); Parecer Prévio CGIM (fls. 184-190); Declaração de lnexigibilidade (fls. 191);

Despacho de Ratificação (fls. 192); Termo de Ratificação (fls. 193); Extrato de

lnexigibilidade (fls. 194); Publicação do Extrato de lnexigibilidade de Licitação (fls. 195-

196); Convocação para assinatura do Contrato e Contrato no 20240861 (fls. 198-

201/verso); e Despacho de Agente de Contratação à CGIM (fls. 202).

L
E o necessário a relatar. Vejamos a Análise do Mérito.

ANÁLISE

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXl, determína que as

contrataçÕes realizadas pela Administração Pública devem ser realizadas através de

licitação, que assegure igualdade de condiçÕes aos concorrentes, sendo esta a regra

para obras, serviços, compras e alienações junto ao Poder PÚblico.

A regulamentação do referido artigo encontra-se na Lei Federal no 14.13312421

- Lei de Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatorio

se basear em suas normas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de

anulação e demais cominações.
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No entanto, a Lei 14j3312021 estabelece a exceções à realização de licitação,

sáo os casos de Dispensa e lnexigibilidade. O objeto do processo em epígrafe se

adequa a esta ultima exceçáo da realização de licitação, qual seja lnexigibilidade, haja

vista tratar-se de contratação de profissional do setor artístico em alusão a

comemoração do 70 Festival Gastronômico em Canaã dos Carajás, nos termos do

an.74,11, da Lei 14.13312021. Vejamos:

AtÍ. 74. É inexigível a licitação quando inviável a
competiçáo, em especial nos casos de;

(...)

ll - contratação de profissional do setor aftístico, diretamente
ou por meio de empresáio exclusivo, desde que
consagrado pela crítica especializada ou pela opiniào
pública.

Assim, a lei 14.13312021 estabeleceu um requisito para a inexigibilidade

prevista no inciso ll: o artista deve ser consagrado pela crítica especializada ou pela

opinião pública. Verifica-se que, pelas cópias das notas fiscais (fls. 131-14't) e notícias

(fls. 65-84), O artista é conhecido nacionâlmente, realiza grandes eventos: Atrações

das praias de Araguaína -TO, entre outros.

Conforme se observa pelo DFD e ETP, o objeto é de natureza estritamentê

artística. Portanto, a competição torna-se inviável pela dificuldade ou impossibilidade

de estabelecimento de comparação objetiva entre os profissionais passíveis de serem

contratados.

Ademais, o § 20 do aú. 74 da Lei 14.13312021 aduz que é considerado

empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração,

carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanênte e contínua de

representação do artista:

AtÍ.74 (...)

§ 2o Para fins do disposto no inciso ll do caput deste aftigo,
considera-se empresáio exclusivo a pessoa física ou
jurídica que possua contrato, declaração, cafta ou outro
documento que ateste a exclusividade permanente e
contínua de representação, no País ou em Estado
específrco, do profissional do setor aftístico, afastada a
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por
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meio de empresário com representação restrita a evento ou

local esPecífico.

É importante destacar que o contrato será firmado com a LUKE MUSIC

RECORDS 6RAVAçÃO DE SOM E EDIçÃO DE MUSICA LTDA, empresa que tem

exclusividade na representação do profissional do ALANZIM COREANO'

conforme o contrato de exclusividade juntado as fls. 33.

outrossim, a Lei 14.133t2021, no Art. 72, estabelece os documentos

necessários para a instrução dos processos frutos de lnexigibilidade, vejamos os

indispensáveis para o presente processo:

I - documento de formalizaçâo de demanda e, se for o caso,

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de

referência, projeto básico ou projeto executivo;

ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na

forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

lll-parecerjurídicoeparecerestécnicos,seforocaso,gue
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

lV-demonstraçãodacompatibilidadedaprevisãode
recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os

requisitos de habititação e qualificação mínima necessária;

Vl - autorização da autoridade competente'

Vll - justificativa de Preço.

Diante disso, atesta-se que o presente processo foi instruído com todos os

documentos necessários para a Sua realização: Documento de Formalização da

Demanda; Estudo Técnico Preliminar; Nota de Pré-empenho; Declaração de

Adequaçâo orçamentária; Termo de AutorizaÉo; e Parecer Jurídico da Procuradoria

Municipal.

No que tange a justificativa de preços, registre-se que a estimativa nos

processos de lnexigibilidade deverá ser realizada de acordo com a previsão do artigo

23, o qual disPÕe:

Alt.23.ovalorpreviamenteestimadodacontratação
deverá ser compatível com os valores praticados pelo

mercado, considerado.s os preços consÍanÚe s de bancos de
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dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
obseruadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do loealde execução do obieto. [...]

§ 40 Nas contratações direfas por inexigibilidade ou por
dispensa, quando não for possíve/ estimar o valor do obieto
na forma estabelecida nos §§ 1o, 2o e 30 desÍe artigo, o
contratado deverá comprovar previamente que os
preços esúâo em conformidade com os praticados em
contratações semelhantes de obietos de mesma
natureza, por meio da apresentação de notas físcais
emitidas para outros contratantes no período de até I
(um) ano anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo. [...]

Assim, a razoabilidade dos gastos empreendidos nesta lnexigibilidade está

demonstrada nos autos através dos contratos anteriores firmados pela empresa

contratada com outros órgãos da Administração (fls. 131-141), comprovando que o

preço pactuado de R$ 180.000,00 (cento e oitentta mil reais) se encontra em

consonância com aqueles praticados no mercado.

No que se refere o contrato, vemos que a Lei estabelece as cláusulas

indispensáveis, vejamos:

At't. 92. São necessánas em todo contrato cláusulas que
estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;
ll - a vínculação ao edital de licitação e à proposta do
licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a
contratação direta e à respectiva proposta;
lll - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive
quanto aos casos omrssos;
lV - o regime de execução ou a forma de fomecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a
data-base e a periodicidade do reajustamento de preços e
os critéios de atualização monetária entre a data da
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
V/ - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o
caso, e o prazo para liquidação e para pagamento;
Vll os prazos de início das etapas de execução,
conclusão, entrega, obseruação e recebimento definitivo,
quando for o caso;
Vlll - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação
da classificação funcional programática e da categoria
econômica;
lX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposfa ao pedido de repactuação de
preços, quando for o caso;
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Xt - o prazo para resposta ao.pedido de restabelecimento'io 

"quiliAm 
econômico'financeiro' quando for o caso;

Xlt - as garanttias oferecidas para assegurar sua plena

execução, qru'rào exigidas, inclusive as que forem

oferecidas pelo contratãdo no caso de antecipação de

valores a títuto de Pagamento;
Xttt - o prazo ãe iaíantia mílma do obieto' obseruados os

prrrot 
'mínimos Tstabetecidos nesfa Lei e nas normas

Teinicas aptiiaieis, e as condições de manutenção e

assrsféncia técnica, quando for o caso;

XtV _ os dlreiÍos e as responsabitidades das parfes, as

penatidade, ,riín,it e os valores das multas e suas bases

de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de

câmbio para conversão, quando.for o caso;

XVI - a o,rigãçao do óo'ntratado de manter, durante toda a

execução áo" contrato, em compatibilidade com as

obrigações po, ã, àssumrdas, fodas as condições exigidas

prr; ; nabititação na licitação, ott para a qualificação' na

contratação direta;
XWI- a onrigiCão de o contratado cumpir as exigências de

resetva a" càíios prevista em lei' bem como em outras

normas específicas, para pessoa com deficiência' para

reabilitadodaPrevidênciaSocialeparaaprendiz;
Xvttt - o modelo de gestão do contrato' obseryados os

requ i sítos defi nid o s e m re g u la me nto'

Ao analisar o contrato do presente objeto, vê que estão presentes as cláusulas

obrigatÓrias necessárias acima citadas. Dessa forma, a contratação foi formalizada

através do contrato no 20240861, firmado com a LUKE MUSIC RECoRDS

gRAVAçÃO DE SOM E EDIÇÃ9 DE MUSTGA LTDA' pessoa jurídica', pessoa

jurídica, com prazo de vigência de 12 meses contatos da assinatura realizada em 07

dejunho de2024.

No tocante aos documentos apresentados pela contratada' certifica-se a

comprovação de regular habilitação jurídica, qualificação técnica' qualificação

econÔmico-financeira,regularidadefiscal,socialetrabalhista,nostermosdoartigoArt.

62 combinado com o Art.72,V, ambos dispositivos da Lei de Licitações e contratos'

Assimsendo,ocontratono2024036ídeveserpublicado'especialmente

divulgadonoPNCPparatereficácia,deacordocomoart'g4danovaLeide
Licitações e Contratações Públicas, senão vejamos:
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Atí. 94. A divulgação no Portal Nacional de

Contrataçôes Pitblicas (PNcP) é condição

índisPensável para a eficácia do contrato e de seus

aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes Prazos'

contados da data de sua assinatura:

| - 20 dias úteis, no caso de licitação;

tl - 10 dias úteis, no caso de contratação direta'

t..l

§ 20 A divutgação de que trata .o caput des.fe. 
'6i9,?'t r;,;";;t:;rz;í;; iánirataçao de. qr9rissionat do seror

artístico poun"r,giiiiaà'ie''aevera identificar os cusfos

do cachê do artisti,'iis mtsicos ou da banda' quando

houver, do transpoi", au hospedagem' da infrae-strutura'
'á-r-'íolgí"ti* ao evento e das demais despesas

específicas.

\,

Conformeodispositivolegalacima,énecessárioqueadivulgaçãodosgastos

com a contratação no Portal Nacional de contratações Públicas (PNCP) seja clara e

detalhada. os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda' quando houver'

dotransporte,dahospedagem,dainÍraestrutura,dalogísticadoeventoedasdemais

despesas específicas devem ser identificados'

Nomais,oprocedimentoobedeceuaostermosdaLeil4.ls3t202ledo

Decreto Municipal no 1538/2023' emtodas as suas fases'

CONCLUSÃO

FRENTEAaExPo.Sro,estaControladoriaconcluiqueoreferidoprocesso

encontra revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação'

julgamento,publicidadeecontratação,estandoaptoparagerardespesasparaa

municiPalidade.

Cumpreobservarqueoprocedimento,apartirdopresenteestágio'deve

manteraobservaçãoplenaaoprevistonalegislaçãodamatériaedemaisaplicávelda

Leil4.l3Stzo1zl,seguindoaregulardivulgaçãooficialdostermoseatosaSerem

realizados

Declara, por fim, ciência de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à

comprovaçâo por todos os meios legais admitidos'
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Canaã dos Carajás, 07 de junho de2024

SILVA OLIVEIRA

É o parecer

JOYCE

Controladora do
Portaria

*]ffi.,*oHETEN

Gestora de Coordenação

Portaria ne L3712O23

SANTOS RODRIGUES
lnterno

ne 0101315


		2024-06-10T10:42:36-0300
	JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA:81364075253




